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No início de 2015 proce-
deu-se a uma reforma de 
tributação das pessoas 

singulares, orientada para a famí-
lia, para a simplificação e para a 
mobilidade social, alterando o Có-
digo do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Si ngu l a, ten-
do a dedução de encargos com des-
pesas de saúde sofrido alterações. 

A dedução à coleta corres-
ponde a 7,5% do valor suportado 
por qualquer membro do agrega-
do familiar em despesas de saúde 
como limite global de 500 euros 
para os casados, un idos de facto 
em tributação separada, ou 15% 
com o limite global de L000 eu-
ros para os solteiros ou para os 
casados/unidos de facto que op-
tem pela tributação conjunta. 

Passa a exigir-se que os encar-
gos constem de faturas que titu-
lem prestações de serviços e aqui-
sições de bens, relacionados com 
saúde. isentas de IVA ou com IVA 
à taxa reduzida (não necessitam 
de receita médica), ou com IVA à  

taxa normal (necessitam de recei-
ta médica), comunicadas à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira 
(AT), pelas seguintes classes de 
atividade: atividade de saúde hu-
mana; comércio a retalho de pro-
dutos farmacêuticos, médicos e 
ortopédicos e de material ótico.em 
estabelecimentos especializados. 

Esta dedução também abran-
ge despesas que correspondam a 
prémios de seguros ou contribui-
ções pagas a associações mutua-
I istas ou a instituições sem fins lu-
crativos que tenham-por objeto a 
prestação de cuidados de saúde 
que, em qualquer dós casos, cu-
bram exclusivamente os riscos de 
saúde relativamente ao sujeito 
passivo ou aos seus dependentes. 

Quer as faturas emitidas por 
empresas, quer as faturas ou fa-
turas-recibo emitidas por profis-
sionais liberais são válidas para a 
dedução de despesas com presta-
ções de serviços ou aquisições de 
bens no âmbito das deduções à 
coleta- previstas no Código do  

IRS. Com  efeito, as despesas de 
saúde constante de faturas ou fa-
turas-recibo emitidas pelos se-
guintes profissionais (previstos 
no artigo 15L° do Código do IRS) 
são válidas para efeitos das dedu-
ções à micta: enfermeiros; fisio-
terapeutas, terapeutas da fala; 
Outros técnicos paramédicos: 
dentistas; médicos, como por 
exemplo, clínica geral, pediatras 
e de outras especialidades. 

Verificação no e-fatura 
A dedução à coleta opera no 

ano em que as faturas foram emi-
tidas. Os adquirentes que preten-
dam beneficiar da dedução à co-
leta devem exigir ao emitente a 
inclusão do seu número de iden-
tificação fiscal nas faturas. No 
caso de entidades de saúde e de 
ensino que nãO emitam faturas, 
por estarem dispensadas dessa 
obrigação (como sejam os esta-
belecimentos públicos de saúde 
e de ensino), o valor pago pelo 
consumidor será comunicado à  

AT por estas entidades até ao fi-
nal do mês de janeiro do ano se-
guinte àquele em que ocorreu o 
respetivo pagamento, ficando en-
tão essa informação disponível na 
página pessoàl do sistema e-fatu-
ra de cada contribuinte. . 

Contudo, é aconselhável ve-
rificar periodicamente no e-fatu-
ra se as despesas foram devida-
mente comunicadas e se as mes-
mas têm a classificação correta. 
Podem, no entanto, optarpela de-
claração dos valores das despesas 
suportadas com a saúde, isentas 
ou à taxa reduzida em alternati-
va aos valores comunicados à AT, 
menos a despesa com IVA à taxa 
normal, que terá de indicar no 
portal e-fatura se é suportada por 
receita médica, caso contrário 
será considerada para efeitos da 
dedução das despesas gerais fa-
miliares. • 
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